
 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

Lisboa, 7 de janeiro de 2026 

 

Assunto: Audição, com caráter de urgência, do Presidente do Instituto de 

Emergência Médica, I.P. (INEM), sobre falha no socorro de cidadão no Seixal  

 

Foi hoje divulgado pela comunicação social mais uma falha no socorro de 

emergência, com provável consequência na morte de um cidadão, no Seixal, 

depois de quase três horas à espera de socorro do INEM. 

De acordo com o relatado, no caso em concreto, apesar de ter sido considerado 

uma situação de prioridade 3 que prevê o acionamento de meios até 60 minutos, a 

viatura médica só foi enviada, quase três horas depois, devido à indisponibilidade 

da ambulância.  

Os vários intervenientes na prestação de socorro já vieram referir que esta demora 

no atendimento de emergência, possa ter sido influenciada pelo novo sistema de 

triagem e que apesar da campanha mediática sobre as alterações na triagem de 

chamadas do INEM, a introdução de novos tempos de resposta e revisão das 

prioridades, nada tenha mudado mantendo-se o sistema de triagem exatamente 

igual, sem qualquer alteração nos fluxos dos Centros de Orientação de Doentes 



Urgentes (CODU), e com as mesmas dúvidas quanto aos novos tempos de 

resposta. 

Subsiste ainda a preocupação de que o novo sistema de triagem que entrou em 

funcionamento no dia 2 de janeiro, obstaculize a possibilidade de serem acionados 

meios de emergência antes do prazo estipulado. 

Por outro lado, trata-se de mais um acontecimento com final trágico no distrito de 

Setúbal por falta de socorro de emergência atempado, o que se torna mais 

preocupante no quadro das medidas previstas para a urgência de obstetrícia.  

Face ao exposto, e tendo em conta que o serviço público de emergência exige 

transparência, prestação de contas e informação clara à população, com critérios 

de resposta e métricas objetivas torna-se inaceitável, situações como a ocorrida 

no Seixal, com cidadãos sem o serviço de socorro exigido. 

É intolerável que falhas na emergência e no socorro à população resultem num 

desfecho trágico sem que o governo assuma as responsabilidades que lhe cabe. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do PS requer, com carácter de urgência, a audição do senhor 

Presidente do INEM. 

 

       As Deputadas e os Deputados, 

 

 

 

 

 

 


